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Regulamenta e estabelece regras e diretrizes para a
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e
obras, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no âmbito da Administração Pública Municipal
de São José das Palmeiras.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRA, no uso
das atribuições, e tendo em vista a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, decreta:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP para a aquisição de bens e para a contratação de
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Municipal de
São José das Palmeiras.
 
Art. 2º - Estudo Técnico Preliminar – ETP é documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá
base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
 
Art. 3. º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
 
I - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
 
II - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente, para a plena satisfação da necessidade da Administração;
 
III - requisitante: agente público responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras junto a cada
secretaria e requerê-la ao departamento de compras;
 
IV - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, encarregado de analisar o
documento de formalização de demanda, promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;
 
V - documento de formalização de demanda: comunicação interna
com a finalidade específica de fundamentar o plano de contratações
anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de
contratação;
 
VI - departamento de compras: unidade responsável pelo
planejamento, pela coordenação e pelo acompanhamento das ações
destinadas às contratações, no âmbito do órgão ou da entidade.
 
Parágrafo único. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão
ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no
exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-



operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso
V do caput.
 
CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO
 
Art. 4º - O Estudo Técnico Preliminar - ETP deverá estar alinhado
com o Plano de Contratações Anual, quando houver, e com outros
instrumentos de planejamento da Administração Pública Municipal.
 
Art. 5º - O Estudo Técnico Preliminar - ETP será elaborado
conjuntamente pelo requisitante e servidor técnico por ele indicado e
pelo departamento de compras, observado o parágrafo único do art. 4º.
 
Art. 6º - O Estudo Técnico Preliminar - ETP deverá refletir o
resultado dos levantamentos, das pesquisas e das conclusões sobre o
problema a ser resolvido e a melhor forma de solucioná-lo, e sua
elaboração considerará:
 
I - a natureza do problema a ser resolvido, observando a finalidade e
os resultados pretendidos com a contratação;
 
II - as soluções existentes para o problema, observando o modelo já
utilizado pela Administração Municipal e por outras administrações,
se for o caso, e os seus impactos econômicos; e
 
III - a definição da melhor solução para o problema e sua viabilidade,
inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
 
IV - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
 
V - justificativas para o parcelamento ou não da solução;
 
VI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
 
VII - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, se houver, de modo a indicar o seu alinhamento
com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;
 
VIII - providências a serem adotadas pela Administração previamente
à celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão
ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
 
IX - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
 
Art. 7º - Quando o Estudo Técnico Preliminar - ETP demonstrar que a
avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são
relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser
escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o
disposto no § 1º, do art. 36 da Lei nº 14.133/2021.
 
Art. 8º - A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP:
 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII, do art. 75 e do
§ 7º, do da Lei nº 14.133/2021; e
 
II - é dispensada na hipótese do inciso III, do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos.
 
Art. 9º – O Estudo Técnico Preliminar – ETP deverá ser elaborado
pela secretária municipal demandante, podendo ser auxiliado por
outras secretarias da Administração Pública Municipal com expertise
relativa ao objeto que se pretende contratar.



 
Parágrafo Único. No caso de contratações que envolvam mais de
uma secretaria municipal, após o encaminhamento da formalização da
demanda devidamente justificada à Secretaria Municipal de
Administração, que fará a elaboração do Estudo Técnico Preliminar –
ETP.
 
Art. 10º – A elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP não
afasta a obrigatoriedade da secretaria municipal demandante elaborar
outros documentos necessários para a contratação, assim com o Termo
de Referência correspondente.
 
Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
São José das Palmeiras/PR, 24 de maio de 2023.
 
NELTON BRUM
Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Souza Pereira

Código Identificador:CFB1F5BC

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/05/2023. Edição 2779
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/


